PARECER Nº 958, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 626, de 2019
De autoria do Deputado Jorge Caruso, o projeto em epígrafe dá nova redação ao artigo 1º da Lei nº 13.226, de 07 de outubro de 2008, que institui, no âmbito do Estado de São Paulo, o Cadastro para o Bloqueio do Recebimento de Ligações de Telemarketing.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a proposta foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
O cadastro criado pela Lei nº 13.226, de 2008, objetiva, conforme descrito pelo parágrafo único de seu artigo 1º, “(...) impedir que as empresas de telemarketing, ou estabelecimentos que se utilizem deste serviço, efetuem ligações telefônicas não autorizadas para os usuários nele inscritos”.
A primeira alteração sugerida pelo presente projeto recai sobre a definição das atividades de telemarketing. Quer a propositura que se compreenda como telemarketing “(...) a promoção de vendas de produtos e serviços por telefone, bem como serviços de cobrança de quaisquer natureza, não importando, para efeito da presente lei, seja o telemarketing realizado diretamente por funcionários da empresa, por terceiros contratados, por gravações, ou qualquer outro meio”.
O Decreto nº 53.921, de 30 de dezembro de 2008, que regulamentou o Cadastro para o Bloqueio do Recebimento de Ligações de Telemarketing, instituído pela nº 13.226, de 2008, definiu, no parágrafo único de seu artigo 1º, que “(...) considera-se telemarketing a modalidade de oferta ou publicidade, comercial ou institucional, de produtos ou serviços mediante ligações telefônicas”.
Nota-se, ao se contrapor a definição sugerida pela propositura e aquela constante no Decreto, que essa última, ao não detalhar tão significativamente a acepção da palavra telemarketing, acaba sendo mais abrangente, não correndo o risco de engessar situações que podem culminar em prejuízo aos consumidores. De fato, não é necessário que a propositura afirme que o telemarketing pode ser realizado diretamente pela empresa fornecedora, por terceiros contratados, por gravações ou outros meios, já que, no Decreto, o telemarketing é toda modalidade de oferta ou publicidade de produtos ou serviços, e, sendo assim, pode ser realizada por quaisquer dos sujeitos descritos pela proposta. Em casos como o ora analisado, pormenorizar a matéria pode acarretar prejuízos justamente para aqueles a quem se pretende salvaguardar, ainda mais quando considerado o avanço da tecnologia refletido nas relações de consumo.
Um reparo, porém, deve ser considerado na definição de telemarketing constante no Decreto, advindo justamente da evolução da tecnologia verificada nos últimos anos. Deveras, o Decreto nº 53.921, de 2008, estabelece que o telemarketing se realiza mediante “ligações telefônicas”, mas, atualmente, as atividades de telemarketing são efetivadas por outros meios que se utilizam também de um número de telefone, mas não de ligações telefônicas em sentido estrito. É o caso, por exemplo, dos SMS - “Short Message Service”, que são as mensagens curtas recebidas no número do celular do consumidor. É certo que devemos incluir tais mensagens como telemarketing, o que vem ao encontro, é dizer, se harmoniza com a conceituação ampla da palavra aqui analisada, a saber:
“A origem da palavra “tele” é grega e significa “o que é feito a distância” (GRUBE, 2001).

Segundo Mancini, L. (2006), “telemarketing é toda e qualquer atividade desenvolvida por intermédio de sistemas de telemática e múltiplas mídias, objetivando ações padronizadas e contínuas de marketing”:
O telemarketing compreende a aplicação integrada e sistemática de tecnologias de telecomunicações e processamento de dados, com sistemas administrativos, com o propósito de otimizar o mix das comunicações de marketing usado por uma empresa para atingir seus clientes. O telemarketing desenvolve a interação personalizada com clientes enquanto, simultaneamente, tenta fazer face às necessidades dos clientes e melhorar a eficiência de custos. (MANCINI, L., 2006, p.102).”
Os conceitos acima foram todos extraídos do Portal Educação (https://www.portaleducacao.com.br/conteudo/artigos/administracao/conceito-de-telemarketing/33205) e subsidiam a inserção de outras formas de publicidade que se utilize de um telefone, ainda que não seja por meio de uma ligação, na significação de telemarketing. Por essa razão, julgamos pertinente retirar a expressão “ligações telefônicas” da descrição do conteúdo da palavra telemarketing ultimada pelo Decreto nº 53.921, de 2008, mas não consideramos conveniente individualizar situações ao definir o termo, como fez o projeto de lei aqui debatido.
No que ainda se refere à redação do § 1º do artigo 1º da propositura, devemos agora nos debruçar sobre os “serviços de cobrança de quaisquer natureza” formalizados por meio de ligações telefônicas. É indubitável que, atualmente, abusos são cometidos quanto à frequência das ligações, aos diversificados e desconhecidos (pelos consumidores) fornecedores que efetuam as chamadas e quanto à incompreensão do interlocutor de que por vezes o número do telefone não pertence ao devedor procurado.
Os artigos 42 e 42-A do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990) proibiram o constrangimento e a ameaça a consumidor inadimplente, mas tais artigos pressupõem que tenha havido um negócio entre as partes e que o consumidor esteja, de fato, em dívida. Levando em consideração essa hipótese do sobredito Código, é possível entender que desautorizar toda e qualquer ligação telefônica que pretenda a cobrança de uma dívida pode não ser razoável. A redação da proposta, nos moldes como registrada no projeto, não especifica quais os serviços de cobrança proibidos, abrangendo, assim, aqueles nos quais o indivíduo é mesmo devedor.
Se, por um lado, protegeríamos um grupo de pessoas que recebem chamadas indevidas de cobrança, por outro também retiraríamos, do fornecedor, um meio legítimo de exigir o pagamento de dívidas por parte do consumidor, sem esquecermos, claro, que o Código de Defesa do Consumidor já regulamentou as limitações para que tal reivindicação seja ultimada. É, pois, por esse motivo que acreditamos apropriado retirar a expressão “serviços de cobrança de quaisquer natureza” da redação proposta pelo § 1º do artigo 1º do projeto de lei.
O § 2º da propositura, mais especificamente os itens 1 e 2, podem, salvo melhor juízo, ser suprimidos em função do mesmo argumento colocado anteriormente neste Parecer. Realmente, esmiuçar hipóteses pode acarretar prejuízos ao consumidor, enquanto deixar uma definição genérica e abrangente para a palavra “telemarketing” resulta no enlaçamento positivo de todas as situações, inclusive daquelas que podem surgir em razão do avanço tecnológico de comunicação. Não importa se a chamada telefônica busca o titular da linha ou um terceiro, porque o que vale é o bloqueio das ligações de telemarketing, sejam elas dirigidas para um ou outro sujeito que atende aquele telefone.
Os itens 3 e 4 do § 2º do projeto também acabam abraçados pelo conceito geral de telemarketing que ora se propõe seja efetivado pela propositura, não sendo necessário dizer que as chamadas realizadas por meio de aplicativos ou o envio de mensagens SMS fazem parte do conteúdo do referido termo.

O § 3º do artigo 1º do projeto merece uma breve ponderação. O Código de Defesa do Consumidor, em seu formato original, foi pensado em 1990 com o intuito de estabelecer regras a serem cumpridas pelos fornecedores de produtos e serviços e pelos consumidores, esses últimos os mais prejudicados, via de regra, na relação de consumo. Ainda que várias leis posteriores tenham alterado e atualizado o mencionado Código, é certo que as sanções administrativas e as infrações penais não puderam prever a circunstância descrita pelo sobredito § 3º, que responsabiliza pelo telemarketing não só o fornecedor, mas também aquele terceiro contratado para fazer as ligações, quando esses não são coincidentes. Empresas de telemarketing são uma realidade nos dias de hoje, mas não eram tão numerosas à época da Lei nº 8.078, de 1990.
Pensando no cenário referido acima, e levando em conta os princípios e o sistema que formam o Código de Defesa do Consumidor, é plausível deixar explícito que terceiros contratados para fazer o telemarketing, situados em qualquer localidade do país, sejam também responsáveis pela publicidade abusiva. Essa vigente conjuntura impõe que esse novo sujeito - empresas ou particulares que fazem o telemarketing - seja considerado como um elemento passível de sanções por práticas excessivas e impróprias contra o consumidor. Caso contrário, corre-se o risco de haver o conhecido “empurra-empurra” e as sanções previstas no Código restarem inócuas. No exercício de sua competência concorrente para legislar sobre produção e consumo (artigo 24, inciso V, da Constituição Federal), pode o Estado, sem contrariar ou alterar o Código de Defesa do Consumidor, legislar para adequar as normas à nova realidade.
Por fim, o § 4º da proposta estabelece medidas punitivas sem considerar que a Lei nº 8.078, de 1990, já elencou as penalidades aplicáveis ao descumprimento de seus artigos, inclusive daquele referente à publicidade abusiva. Com isso, não cabe à legislação estadual estabelecer outras regras, até mesmo porque a cassação da inscrição estadual da empresa, de forma automática, não é permitida pelo artigo 59 do Código de Defesa do Consumidor.
Após examinarmos todas as modificações sugeridas pela propositura e justificarmos nossa posição sobre cada uma delas, propomos, nesta oportunidade, o seguinte:
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei nº 626, de 2019, a seguinte redação:
“Dá nova redação ao artigo 1º da Lei nº 13.226, de 07 de outubro de 2008, que institui, no âmbito do Estado de São Paulo, o Cadastro para o Bloqueio do Recebimento de Ligações de Telemarketing.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - O artigo 1º da Lei nº 13.226, de 07 de outubro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 1º - Fica instituído, no âmbito do Estado de São Paulo, o Cadastro para o Bloqueio do Recebimento de Ligações de Telemarketing.
§ 1º - O Cadastro referido no “caput” tem por objetivo impedir que qualquer pessoa física ou jurídica que realize atividades de telemarketing, ou o fornecedor de produtos ou serviços que se utilize desse serviço por meios próprios ou de terceiros, se comunique com o indivíduo inscrito no Cadastro do Estado.
§ 2º - A vedação prevista neste artigo independe do local onde está situado aquele que pratica o telemarketing e se aplica a qualquer tipo de comunicação que se valha de um telefone fixo ou móvel pertencente ao inscrito no Cadastro.”
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 626, de 2019, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Tenente Nascimento - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.
Sala das Comissões, em 28/8/2019.
a) Mauro Bragato - Presidente

Mauro Bragato - Dra. Damaris Moura - Tenente Nascimento - Heni Ozi Cukier - Marta Costa - Roque Barbiere - Gilmaci Santos - Thiago Auricchio - José Américo - Marina Helou - Carlos Cezar - Janaina Paschoal
